
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.664 - AL (2013/0142650-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CLEMIL JOSÉ DE ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO 
  MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE 
OPERAÇÕES ESPECIAIS (GOE). OFENSA AO ART. 535 NÃO 
CARATERIZADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 467, 468, 471, 473, 474, E 475-G 
DO CPC. SÚMULA 211/STJ. CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO. OFENSA À 
COISA JULGADA. REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
afronta ao art. 535 do CPC. 
2. Não houve carga decisória no aresto impugnado com relação aos dispositivos 
(arts. 467, 468, 471, 473, 474 e 475-G do CPC), circunstância que impede a 
análise do tema regulado por tais preceitos no apelo excepcional, nos termos da 
Súmula 211/STJ. 
3. Inexiste contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e, ao mesmo 
tempo, não conhecer do mérito do recurso por ausência de prequestionamento, 
desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente motivado. 
4. Ademais, a verificação de ofensa à coisa julgada pela inobservância da decisão 

transitada em julgado oriunda dos Embargos à Execução – nos quais se 
questionara a inclusão de expurgos inflacionários, incidência de GOE sobre o 13º 

e alteração da base de cálculo sobre a qual recairia a gratificação – implica 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, obstado nesta via recursal, 
consoante a Súmula 7/STJ. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília, 15 de agosto de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.664 - AL (2013/0142650-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CLEMIL JOSÉ DE ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO 
  MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 302-305, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

A agravante sustenta que "da análise dos autos percebe-se portanto  a patente 

desobediência aos critérios de cálculos estabelecidos na decisão transitada em julgado dos 

embargos à execução. Esse descompasso entre os parâmetros viola a coisa julgada e aos 

artigos arte. 457, 458, 471, 473, 474, 475-G, todos do Código de Processo Civil. Assim fácil 

é perceber que não se trata de revolvimento da matéria fática, mas sim de análise jurídica. Não 

há que se falar em reexame fático-probatório na situação dos autos. É caso de simples 

interpretação e aplicação do direito" (fl. 318, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.664 - AL (2013/0142650-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.7.2013.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Primeiramente, esclareço que inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, 

pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende 

da análise do aresto recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, uma 

vez aplicado entendimento diverso. É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a 

manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados 

por elas ou a responder, um a um, todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo 

suficiente para motivar a decisão, o que de fato ocorreu. 

Quanto à apontada ofensa aos arts. 467, 468, 471, 473, 474, 475-G, todos do 

CPC, não há reparo a fazer no decisum impugnado. 

O STJ entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 

artigos tidos por contrariados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Cabe ainda salientar que inexiste contradição em afastar a afronta do art. 535 

do CPC e, ao mesmo tempo, em não conhecer do mérito do recurso por ausência de 

prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. SÚMULA 83/STJ. ARTS. 134 E 135 DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ. 
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ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexistente a alegada violação dos arts. 165 e 535 do CPC, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido.

2. Os arts. 134 e 135 do CTN não foram analisados, sequer 
implicitamente. Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da 
questão pela decisão atacada apto a viabilizar a pretensão recursal do recorrente. 
Assim, incide, no caso, o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado encontrar-se 
devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 261.326/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15/04/2013, grifei).

Ademais, ainda que se superasse tal óbice, melhor sorte não assiste à União. 

Isso porque a verificação de ofensa à coisa julgada pela inobservância da decisão transitada 

em julgado oriunda dos Embargos à Execução, nos quais se questionara a inclusão de 

expurgos inflacionários, incidência de GOE sobre o 13º (décimo terceiro) e alteração da base 

de cálculo sobre a qual incidiria a gratificação, implica o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, obstado nesta via recursal, consoante a Súmula 7 do STJ. 

Sobre o tema, cito recente julgado desta Corte:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS (GOE). 
CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A recorrente afirma que não estão sendo respeitados os 
critérios de cálculos acobertados pela coisa julgada. Todavia, para o acolhimento 
da tese defendida, seria necessário o reexame do acervo probatório dos autos, 
especialmente o cotejo entre o título executivo judicial e o decidido pelo acórdão 
recorrido. Situação como essa, de pretensão de comparação entre peças 
processuais, faz incidir o teor da Súmula 7/STJ, a obstar o conhecimento do 
recurso especial. No mesmo sentido, os precedentes em casos análogos: AgRg 
no Ag 1419082/AL, 2ª T., Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe de 03/11/2011; 
AgRg no REsp 1208502/AL, 1ª T., Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 
09/08/2011.

2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 280.161/AL, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2013).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0142650-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.383.664 / AL

Números Origem:  00047072819994058000  199023297  199900047079  200805000022800  
47072819994058000  85891

PAUTA: 15/08/2013 JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CLEMIL JOSÉ DE ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA

FELIPE SARMENTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CLEMIL JOSÉ DE ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA

FELIPE SARMENTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Castro Meira.
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